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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Mantida ordem de prisão contra acusado de ataque à sede do Porta dos 

Fundos 

 

Fonte: PJERJ 

 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministro Luiz Fux suspende decisão que proibia corte de salários de 

servidores em greve no RS 

 

O vice-presidente, ministro Luiz Fux, no exercício da Presidência, suspendeu os 

efeitos de decisão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (TJ-RS) 

que proibia o corte de ponto e de salários dos servidores grevistas vinculados ao 

Sindicato dos Servidores de Nível Superior do Poder Executivo do Estado do Rio 

Grande Do Sul (SINTERGS). Ao acolher o pedido de Suspensão de Tutela Provisória 

(STP) 163, o ministro verificou que o movimento grevista não decorre de conduta ilícita do Poder Público, o 

que permite o corte de ponto e o desconto dos dias de paralisação. 

 

No STF, o estado alegou que a decisão do tribunal estadual implicaria riscos de danos irreparáveis à ordem, à 

economia e à saúde públicas, em razão do prejuízo à prestação de serviços de saúde, à preservação do meio 
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ambiente e à manutenção da ordem econômica. Argumentou ainda que a motivação da paralisação da 

categoria foram projetos de lei que reestruturam as carreiras estaduais. 

 

Em sua decisão, o ministro Luiz Fux afirmou que, de acordo com o entendimento do Supremo no julgamento 

do Recurso Extraordinário (RE) 693456, com repercussão geral reconhecida, os dias de paralisação não 

podem ser descontados quando o motivo da greve for a conduta ilícita do Poder Público, como nas hipóteses 

de atraso no pagamento dos servidores. No caso dos autos, no entanto, segundo o ministro, a motivação foi a 

convocação extraordinária da Assembleia Legislativa para analisar os projetos de lei que reestruturam as 

carreiras estaduais. A greve, inicialmente convocada em dezembro, foi remarcada para 27/1 e, segundo 

informações disponíveis no sítio eletrônico do SINTERGS, perdurará enquanto os deputados estiverem 

analisando as matérias. “O movimento grevista não decorre de conduta ilícita do Poder Público, de modo que 

é lícito o descontos dos dias de paralisação”, concluiu. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF     

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Associação tem negado pedido de trancamento de inquérito que apura envolvimento de 

policiais em homicídio no Paraná 

 

A Associação dos Oficiais Policiais e Bombeiros Militares do Paraná (Assofepar) teve negado pelo presidente, 

ministro João Otávio de Noronha, pedido liminar de trancamento de um inquérito policial que investiga a 

participação de dois policiais militares na morte de um homem em Paiçandu (PR).  

 

A associação questiona o trâmite simultâneo do inquérito e de um procedimento investigatório aberto pela 

Polícia Militar do Paraná – argumento não aceito pelo ministro Noronha para a concessão de medida de 

urgência.  

 

De acordo com a Assofepar, a morte ocorreu quando os militares estavam em serviço, durante confronto 

armado. Em agosto de 2019, a Polícia Militar do Paraná abriu procedimento investigatório para apurar a 

conduta dos agentes. Ao mesmo tempo, afirmou a associação, a delegacia de polícia de Paiçandu instaurou o 

inquérito policial para a apuração do mesmo fato.  

 

Para a associação, a Constituição Federal, além de proibir a duplicidade de procedimentos investigatórios 

sobre o mesmo delito, veda expressamente às polícias civis a apuração de delitos militares. Assim, defendeu 

que a legitimidade para apuração de crimes dolosos contra a vida praticados por militares contra civis caberia 

exclusivamente à polícia militar – e, consequentemente, também seria de competência da Justiça Militar o 

processamento da ação penal.  
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Possibilidade de dolo 

 

Ao analisar o habeas corpus, o Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) entendeu que, havendo a possibilidade 

de o homicídio ter sido praticado com dolo, é necessário reconhecer a competência da Justiça comum estadual 

para o processamento e julgamento tanto do inquérito policial quanto da eventual ação penal.  

 

Além disso, de acordo com o TJPR, tratando-se de competência do tribunal do júri para o julgamento da ação, 

é possível, inclusive, a abertura de procedimento investigatório pelo próprio Ministério Público, tendo em vista 

ser dispensável a existência de inquérito policial, civil ou militar, para o exercício de direito de ação.   

 

No julgamento da liminar em recurso em habeas corpus, o ministro João Otávio de Noronha considerou que, 

pelas informações juntadas aos autos, não há flagrante ilegalidade que justifique o deferimento de tutela 

provisória em regime de plantão.  

 

Segundo o ministro, como o pedido liminar – o trancamento do inquérito da polícia civil – confunde-se com o 

mérito do recurso, é necessário reservar ao órgão competente a análise mais aprofundada da matéria, no 

momento do julgamento definitivo do caso.  

 

O recurso terá prosseguimento no STJ, sob relatoria do ministro Reynaldo Soares da Fonseca.  

 

Veja a notícia no site 

 

Suspensos atos de constrição e expropriação de bens em caso de recuperação judicial de 

produtor rural 

 

O presidente, ministro João Otávio de Noronha, deferiu uma tutela de urgência para suspender quaisquer atos 

constritivos e expropriatórios de bens de um produtor rural que busca a aplicação das regras da Lei de 

Recuperação Judicial e Falência para permitir a sua recuperação judicial. 

 

Ao analisar o pedido de tutela provisória, o ministro João Otávio de Noronha destacou a relevância e o 

ineditismo da questão – a aplicação das regras da recuperação judicial no caso de produtor rural –, chamando 

a atenção para a ausência de precedentes sobre o assunto. 

 

"A tese jurídica em debate nos autos tem contornos mais amplos do que sugere a decisão agravada, estando 

a merecer estudo mais acurado, sobretudo por envolver questão que, além de polêmica, é de inequívoca 

importância para o país", destacou Noronha. 

 

Safras difíceis 
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Segundo as informações processuais, o produtor enfrentou dificuldades nas safras de soja, algodão e milho 

com o aparecimento de novas pragas e doenças. Ele afirmou que esses problemas levaram à falta de liquidez, 

agravada pela queda nos preços das commodities e a alta do dólar, inviabilizando o pagamento de um 

financiamento internacional. 

 

O produtor buscou negociar as dívidas por meio do processo de recuperação judicial – deferida em primeira 

instância, mas rejeitada pelo Tribunal de Justiça de Mato Grosso (TJMT) sob o fundamento de que não havia 

sido cumprido o prazo mínimo de dois anos de atividades exigido no artigo 48 da Lei de Recuperação Judicial 

e Falência. 

 

No recurso especial, ele questiona a interpretação dada à regra do artigo 48, argumentando que, para fins de 

deferimento da recuperação, bastaria a obtenção do registro na junta comercial, independentemente da data 

da sua formalização, desde que seja possível comprovar o desempenho da atividade empresarial no biênio 

anterior ao pleito recuperacional. 

 

O produtor rural afirmou que já obteve decisão favorável de admissibilidade desse recurso, mas corre risco de 

dano grave de impossível recuperação, caso sejam cumpridas as decisões de constrição e expropriação de 

bens, o que inviabilizaria a atividade rural. 

 

Ineditismo 

 

Ao conceder a tutela de urgência, o presidente João Otávio de Noronha citou uma decisão do ministro Luis 

Felipe Salomão em caso análogo, na qual foi destacado que o STJ ainda não tinha analisado a possibilidade 

da aplicação das regras da Lei de Recuperação Judicial e Falência no caso dos produtores rurais. 

 

Noronha afirmou que as teses apresentadas, além de reforçarem a importância do tema e reconhecerem a 

inexistência de jurisprudência, são aptas a revelar a fumaça do bom direito, um dos argumentos defendidos 

pelo produtor rural no pedido de tutela provisória. 

 

Para o presidente do STJ, não há dúvidas sobre o perigo na demora em caso de indeferimento da tutela. 

"Quanto ao periculum in mora, não há dúvida de que o prosseguimento das ações em curso contra o 

requerente, algumas com determinação de atos constritivos e expropriatórios, arresto de bens, remoção de 

ativos, entre outros, poderá causar danos insuscetíveis de reparação na hipótese de não deferimento da tutela 

cautelar e tornar inócua eventual decisão favorável no recurso especial", concluiu o ministro. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ     
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JULGADOS INDICADOS 
 

0036333-36.2017.8.19.0038 

Rel. Des. Carlos Eduardo da Fonseca Passos 

j. 29.01.2002 e p. 30.01.2020 

 

Apelação cível. Consumidor. Seguro. Veículo adquirido com isenção tributária por pessoa portadora de 

deficiência física. Roubo. Formas de pagamento da indenização contratada. Apólice estipulada em 80% do 

valor da tabela FIPE justamente em razão da aquisição por valor inferior ao de mercado. Impossibilidade de 

condicionamento do pagamento da indenização ao recolhimento dos tributos por parte do segurado. Isenção 

tributária, aliás, mantida em caso de transferência dos salvados à seguradora pela própria legislação de 

regência. Cobertura de serviço de despachante. Exigências documentais descabidas. Falha na prestação do 

serviço. Indenização securitária devida nos termos da apólice. Patamar de 80% a incidir sobre a FIPE vigente 

30 dias após a data do sinistro, pois a demora excessiva decorreu de fato atribuível à própria seguradora. 

Obrigação de a seguradora regularizar o registro do veículo junto ao Detran. Dano moral configurado. 

Transtornos desnecessários e sucessivos que ensejam lesão extrapatrimonial. Verba corretamente arbitrada. 

Consequências do dano agravadas pela condição física do consumidor. Termo inicial dos juros e da correção 

monetária fixado de forma escorreita. Recurso desprovido. Verba honorária majorada. 

 

Íntegra do Acórdão 

 
Fonte: Décima Oitava Câmara Cível 

 

 
 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.      

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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